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RESOLUÇÃO N.O 192, de 14 de outubro de 2014 

Dispõe sobre normas para prestações de 
contas pelos responsáveis por Unidades 
Jurisdicionadas da Administração Direta e 
Indireta Estadual para fins de julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA - TCE/BA, no uso de suas 

atribuições constitucionais, legais e regimentais, e 

CONSIDERANDO que dispõe do poder regulamentar para expedir atos normativos 

sobre matéria de suas atribuições e sobre a organização dos processos que lhe 

devam ser submetidos, obrigando ao seu cumprimento, sob pena de 

responsabilidade; 

CONSIDERANDO a sua competência de julgar as contas dos responsáveis por 

dinheiros, bens e valores públicos, nos termos do art. 91, 11, da Constituição Estadual; 

CONSIDERANDO a necessidade de integrar o controle da conformidade e do 

desempenho da gestão no exame e julgamento das contas dos gestores, a fim de 

contribuir para o aperfeiçoamento da Administração Pública; 

CONSIDERANDO a necessidade da adoção de um modelo que contemple as 

exigências normativas de manter o princípio da universalidade no julgamento de 

contas e a eficácia do controle externo sobre as Unidades Jurisdicionadas; 

CONSIDERANDO os princípios da economicidade, eficiência, celeridade, publicidade 

e transparência, bem como a necessidade de estabelecer critérios de seletividade, 

tecnicamente consistentes, para o procedimento de seleção realizado pelo TCE/BA 

objetivando a formalização e instrução dos processos de contas; 

RESOLVE: 
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CAPíTULO I 


DISPOSiÇÕES GERAIS 


Art. 1° Ficam estabelecidas as normas e os procedimentos para as prestações de 


contas anuais ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE/BA pelos dirigentes 


máximos das seguintes Unidades Jurisdicionadas, dentre outras que venham a ser 


instituídas formalmente nesta condição: 


I - Assembleia Legislativa; 


11 - Tribunal de Justiça; 


111 - Ministério Público Estadual; 


IV - Defensoria Pública do Estado; 


V - Secretarias de Estado e órgãos com hierarquia administrativa equivalente; 


VI - Entidades da Administração Indireta dos Poderes Executivo, Legislativo e 


Judiciário, bem como empresas controladas pelo Estado; 


VII - Polícia Civil e Polícia Militar. 


§ 1° Incluem-se, entre as entidades de que trata o inciso VI, os Consórcios Públicos 


nos quais o Estado assuma obrigações como representante legal. 


§ 2° O cumprimento da obrigação de prestar contas, disposta no parágrafo único do 


art. 89 da Constituição Estadual, ocorrerá em obediência às normas e aos 


procedimentos dispostos nesta Resolução. 


Art. 2° Para o disposto nesta Resolução, considera-se: 


I - Controle Externo: controle exercido sobre as atividades orçamentária, contábil, 


financeira, econômica, operacional e patrimonial dos Poderes Executivo, Judiciário, 


Legislativo e do Ministério Público, e de suas entidades da administração direta e 


indireta, incluídas as fundações e as sociedades instituídas e mantidas pelo Poder 


Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência, eficácia, 


efetividade e equidade dos atos praticados pelos administradores e demais 


responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos; 


11 - Controle Interno: processo efetuado pela Administração e por seu corpo 


funcional, integrado ao processo de gestão em todas as áreas e níveis de órgãos e 


entidades públicos, estruturado para enfrentar riscos e fornecer razoável segurança 


de que, na consecução da missão, dos objetivos e das metas institucionais, os 


princípios constitucionais da administração pública serão obedecidos e os seguintes 
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objetivos gerais de controle serão atendidos: eficiência, eficácia e efetividade 

operacional , mediante execução ordenada, ética e econômica das operações; 

integridade e confiabilidade da informação produzida e sua disponibilidade para a 

tomada de decisões e para o cumprimento de obrigações de accountability; 

conformidade com leis e regulamentos aplicáveis, incluindo normas, políticas, 

programas, planos e procedimentos de governo e da própria instituição; e adequada 

salvaguarda e proteção de bens, ativos e recursos públicos contra desperdício, perda, 

mau uso, dano, utilização não autorizada ou apropriação indevida; 

111 - Controle social: participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no 

monitoramento e no controle das políticas e ações da administração pública ; 

IV - Dirigente Máximo: titular ou substituto de órgão ou entidade da administração 

direta ou indireta; 

V - Exame de Conformidade: análise da legalidade, legitimidade e economicidade 

da gestão, em relação a padrões normativos e operacionais, expressos nas normas e 

regulamentos aplicáveis, e da capacidade dos controles internos de minimizar riscos 

e corrigir falhas e irregularidades; 

VI - Exame de Desempenho: análise da eficácia, eficiência, efetividade e 

economicidade da gestão em relação a padrões administrativos e gerenciais 

expressos em metas e resultados acordados com a administração superior do 

jurisdicionado ou definidos nas leis orçamentárias, bem como da capacidade dos 

controles internos de minimizar riscos e evitar falhas e irregularidades; 

VII - Informações Consolidadas: informações de todos os órgãos que compõem a 

estrutura da UJ; 

VIII - Materialidade: critério de avaliação de elementos quantitativos, representativos 

em determinado contexto, pertinentes ao objeto da auditoria governamental ou que se 

tenha deles provável influência nos resultados das auditorias; 

IX - Matriz de Risco: ferramenta gerencial constituída pelos critérios de 

materialidade, risco e relevância, para os quais são identificados e ponderados 

fatores, com o objetivo de hierarquização do índice de risco; 

X - Nexo de causalidade: vínculo existente entre a conduta do agente e o resultado 

por ela produzido; 

XI - Órgãos de Controle Interno: unidades administrativas ou setores, integrantes 

dos sistemas de controle interno da Administração Pública estadual , incumbidas, 

dentre outras funções, do acompanhamento tempestivo das ações e políticas 
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públicas, bem como do apoio às atividades de controle externo exercidas pelo 

TCE/BA; 

XII - Prestação de Contas: conjunto de documentos e informações orçamentárias, 

financeiras, econômicas, patrimoniais, operacionais, sociais e de outra natureza, 

registradas de forma sistematizada, ética, responsável e transparente, na forma desta 

Resolução, com o objetivo de evidenciar os atos e fatos da gestão pública em 

determinado período, de forma a permitir a visão sistêmica do desempenho e da 

conformidade da gestão dos responsáveis pelas Unidades Jurisdicionadas, 

possibilitando o controle, a aferição de resultados e a apuração de responsabilidades; 

XIII - Processo de Contas: processo de trabalho do controle externo, constituído por 

força de Resolução do TCE/BA, segundo critérios de risco, materialidade e 

relevância, destinado à instrução e julgamento da conformidade e desempenho da 

gestão dos responsáveis; 

XIV - Processo de Formalização de Prestação de Contas: processo de trabalho do 

controle externo, constituído por força de deliberação do Plenário do TCE/BA, com 

fim específico de regularização da formalização da Prestação de Contas das 

Unidades Jurisdicionadas; 

XV - Publicidade: o dever de divulgar os atos, os negócios e os resultados da 

Administração Pública para a sociedade, órgãos e entidades interessados, de forma 

célere e transparente; 

XVI - Relatório de Gestão: conjunto de informações, na forma definida no Anexo I 

desta Resolução, a serem apresentadas pelas Unidades Jurisdicionadas que, para 

fins de transparência e controle social, será publicado no portal do TCE/BA; 

XVII - Relevância: critério de avaliação que busca revelar a importância qualitativa 

das ações em estudo, quanto à sua natureza, contexto de inserção, fidelidade, 

integridade e integralidade das informações, independentemente de sua 

materialidade, mas de grande impacto social; 

XVIII - Resolução de Diretrizes: instrumento normativo do TCE/BA que estabelece, 

para cada exercício abrangido pelo Plano Estratégico, o respectivo Plano de 

Diretrizes, de modo a orientar a formulação dos planos operacionais das unidades do 

TCE/BA; 

XIX - Risco: possibilidade de um fato acontecer e ter impacto nos objetivos do órgão 

ou entidade, sendo medido em termos de consequências e probabilidades; 
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xx - Rol de Responsáveis: relação dos titulares e respectivos substitutos que 

tiverem assumido, durante o período a que se referirem as contas, as 

responsabilidades previstas nos incisos de I a V do art. 6°; 

XXI - Tomada de Contas: prevista no § 3° do art. 11 da Lei Complementar nO 05, de 

04 de dezembro de 1991 , é a iniciativa do órgão competente para apuração de fatos, 

identificação dos responsáveis e quantificação do débito ou dano, quando não forem 

prestadas contas ou quando ocorrer desfalques, desvio de dinheiro, bens e valores 

públicos, ou , ainda quando caracterizada prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo, 

desarrazoado ou antieconômico, de que resulte dano ao erário ou ao patrimônio 

público; 

XXII - Transparência: o dever de tornar a Administração Pública e os resultados da 

fiscalização acessíveis à sociedade, de modo, inclusive, a favorecer o controle social ;1 

XXIII - Unidades Administrativas : segmento da administração, investido de poder 

para executar programas de governo, ao qual a lei orçamentária anual não consigna 

recursos; 

XXIV - Unidades Gestoras: unidades orçamentárias ou administrativas que realizam 

atos de gestão orçamentária, financeira e/ou patrimonial; 

XXV - Unidades Jurisdicionadas (UJ): são as unidades mencionadas no art. 1° 
desta Resolução, compostas pelo conjunto de unidades administrativas e gestoras 

que fazem parte de sua estrutura. 

CAPíTULO 11 


DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 


Seção I 


Dos prazos e requisitos 


Art. 3° As prestações de contas deverão ser apresentadas mediante sistema 


eletrônico do TCE/BA, com as informações consolidadas na forma prevista nesta 


Resolução e nos seus Anexos I a X. 


§ 1° As informações requeridas nos Anexos VIII , IX e X são específicas, 


respectivamente , para os Fundos Especiais, para as Empresas Públicas e 


Sociedades de Economia Mista e para a Secretaria da Fazenda. 


§ 2° A UJ deve declarar expressamente a não ocorrência no exercício de quaisquer 


dos itens estabelecidos nos Anexos desta Resolução a ela aplicáveis. 
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§ 3° As prestações de contas deverão abranger a totalidade do exercício, facultado o 

direito de apresentação por período inferior nos casos de exoneração ou afastamento 

dos responsáveis pelas Unidades Jurisdicionadas, obedecidas as normas e os 

procedimentos dispostos nesta Resolução. 

§ 4° A prestação de contas, eventualmente realizada antes do final do exercício 

financeiro, integrará, no âmbito do TCE/BA, a da UJ à qual está vinculado o gestor 

exonerado ou afastado, observando-se o respectivo exercício. 

Art. 4° Considerar-se-ão tempestivas as contas prestadas no prazo de 60 (sessenta) 

dias após o encerramento do exercício, exceto para as Sociedades de Economia 

Mista e Empresas Públicas constituídas sob a forma de sociedade por ações, cujo 

prazo será de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 5° As contas serão prestadas por cada uma das Unidades Jurisdicionadas, de 

que trata o art. 1° desta Resolução, com a consolidação das informações relativas à 

gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das unidades 

administrativas e gestoras que lhes são subordinadas, bem como dos Fundos 

Especiais sob sua responsabilidade. 

Seção 11 


Do rol de responsáveis 


Art. 6° Deverá ser colacionado às prestações de contas anuais rol especificando os 


titulares e os respectivos substitutos que, no exercício, tiverem assumido as 


responsabilidades de: 


1- dirigente máximo; 


11 - ordenador de despesa; 


111 - titular de diretoria; 


IV - titular de unidade administrativa de nível hierárquico imediatamente inferior ao do 


dirigente de que trata o inciso I; 


§ 1° O dirigente máximo da UJ deverá indicar na forma do Anexo 111 qualquer agente 


causador de grave infração à norma de natureza contábil, financeira, orçamentária, 


operacional e patrimonial, que gere, por culpa ou dolo, dano ao Erário. 
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§ 2° Constatado injustificado dano ao Erário praticado por agente não relacionado no 

rol de que trata o caput, a autoridade administrativa competente, sob pena de 

responsabilidade solidária, instaurará tomada de contas e, consequentemente, 

adotará as medidas para ressarcimento ao Erário, sem prejuízo das demais 

providências para responsabilização administrativa, cível e penal. 

§ 3° Na instrução dos processos de contas de que trata o art. 10 desta Resolução, o 

relatório de auditoria poderá indicar outros responsáveis além daqueles contidos no 

rol estabelecido no caput, quando dos exames auditoriais restarem apuradas 

condutas cujo nexo de causalidade esteja relacionado a outros agentes. 

§ 4° Os Secretários de Estado ou outros dirigentes máximos de órgãos ou entidades 

poderão ser responsabilizados por atos tidos como irregulares pelo TCE/BA, bem 

como quando caracterizada omissão no cumprimento do dever constitucional de 

controle das unidades subordinadas, se configurado nexo de causalidade. 

§ 5° O TCE/BA poderá definir outras naturezas para atribuição de responsabilidade, 

mediante Resolução. 

Seção 111 


Dos procedimentos relativos às prestações de contas 


Art. 7° O TCE/BA estabelecerá, anualmente, quais serão as Unidades 

Jurisdicionadas cujas prestações de contas serão transformadas em processos de 

contas para julgamento, conforme rito previsto no Capítulo 111 desta Resolução. 

Art. 8° As prestações de contas não transformadas em processos de contas 

observarão os seguintes procedimentos: 

I - serão recebidas e autuadas sob a natureza de Documento pelo protocolo do 

TCE/BA e encaminhadas à Coordenadoria de Controle Externo (CC E) competente, 

que procederá ao exame de formalização, com vistas à verificação do quanto 

disposto no art. 3°; 

11 - na hipótese de ausência de documentos que deveriam compor a prestação de 

contas, a CCE competente deverá solicitar as peças faltantes, fixando prazo de 15 

(quinze) dias para atendimento; 
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111 - a CCE manifestar-se-á, conclusivamente , sobre o atendimento ou 

inadimplemento das condições dispostas nesta Resolução, quanto à tempestividade e 

à regularidade formal da prestação de contas, discriminando, quando for o caso, os 

aspectos passíveis de observações, conversão em processo de formalização de 

prestação de contas e de penalidade pecuniária autorizada pelo Regimento Interno e, 

em seguida, encaminhará os autos ao Conselheiro Supervisor; 

IV - o Conselheiro Supervisor, quando acolher a manifestação da CCE sobre o 

atendimento do quanto disposto no art. 3°, emitirá despacho sobre o cumprimento do 

art. 89 da Constituição Estadual e determinará à Secretaria Geral a publicação do 

Relatório de Gestão e a inclusão da UJ na relação prevista no inciso 11 do art. 15; 

V - caso a manifestação da CCE conclua pelo inadimplemento total ou parcial das 

condições previstas no art. 3°, os titulares das Unidades Jurisdicionadas serão 

notificados pelo Conselheiro Supervisor sobre os itens pendentes para que, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, regularizem a prestação de contas , e quando: 

a) atendida a notificação, o Conselheiro Supervisor emitirá despacho sobre o 

cumprimento do art. 89 da Constituição Estadual e determinará à Secretaria Geral a 

publicação do Relatório de Gestão e a inclusão da UJ na relação prevista no inciso II 

do art. 15; 

b) decorrido o prazo previsto no inciso V, sem saneamento das pendências apuradas 

pela CCE, o Conselheiro Supervisor emitirá despacho circunstanciado apontando os 

itens não cumpridos dos artigos 3° e 4° desta Resolução, bem como a relevância 

da(s) omissão(ões) , e submeterá os autos à apreciação do Plenário para que seja 

proferida decisão sobre a conversão da prestação de contas em processo de 

formalização de prestação de contas, com o fim específico de sua regularização , sem 

prejuízo da aplicação de multa, na forma estabelecida no art. 11 , §3° da Lei 

Complementar nO 05/1991 , bem como determinará à Secretaria Geral a inclusão da 

UJ na relação prevista no inciso 111 do art. 15; 

c) a UJ, na condição prevista na alínea b, que apresentar Relatório de Gestão, o 

Conselheiro Supervisor determinará à Secretaria Geral a publicação desse Relatório 

no portal do TCE/BA. 

Art. 9° A CCE informará ao Conselheiro Supervisor a omissão da prestação de contas 

da UJ sob sua competência , o qual adotará o rito estabelecido no inciso V do art. 8°. 
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CAPíTULO 111 


DO PROCESSO DE CONTAS 


Seção I 


Da seleção 


Art. 10. O TCE/BA estabelecerá, anualmente, na Resolução que aprovar o Plano de 

Diretrizes para o exercício subsequente, as Unidades Jurisdicionadas cujas 

prestações de contas serão transformadas em processos de contas para julgamento. 

§ 1° A seleção das Unidades Jurisdicionadas a que se refere o caput deste artigo será 

realizada de forma tecnicamente consistente, consubstanciando-se em critérios de 

materialidade, risco e relevância estabelecidos na matriz de risco do TCE/BA. 

§ 2° Além das prestações selecionadas conforme o parágrafo anterior, serão 

sorteadas em reunião do Plenário do TCE/BA, até o mês de março do exercício 

subsequente, ao menos, outras 6 (seis) Unidades Jurisdicionadas, cuja relação será 

publicada por ato da Presidência para que a Secretaria Geral possa promover a 

conversão da prestação de contas em processo de contas. 

§ 3° O TCE/BA dará publicidade, em seu portal, à relação das Unidades 

Jurisdicionadas referidas nos parágrafos anteriores. 

§ 4° As prestações de contas não selecionadas poderão ser convertidas em 

processos de contas, em até 5 (cinco) anos da data da publicação da Resolução de 

que trata o caput deste artigo, por decisão posterior do Tribunal Pleno. 

Seção 11 


Dos procedimentos relativos aos processos de contas 


Art. 11. A tramitação dos processos de contas para julgamento deverá observar o 

seguinte: 

I - as prestações de contas selecionadas segundo o disposto no art. 10 serão 

recebidas e autuadas, pelo protocolo do TCE/BA, sob a natureza de Processo de 

Contas da Administração Direta ou da Administração Indireta, conforme o caso, e 

encaminhadas à CCE competente, para realização do exame de formalização, com 

vistas à verificação do quanto disposto no art. 3°; 
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11 - na hipótese de se verificar a falta de documentos que deveriam compor a 

prestação de contas, a CCE competente deverá solicitar as peças faltantes, fixando 

prazo de 15 (quinze) dias para o atendimento; 

111 - a CCE se manifestará, conclusivamente, sobre o atendimento, omissão ou 

inadimplemento das condições dispostas no art. 3° desta Resolução, quanto à 

tempestividade e à regularidade da formalização da prestação de contas, 

discriminando, quando for o caso, os aspectos passíveis de observações e de 

penalidade pecuniária autorizada pelo Regimento Interno e, em seguida, 

encaminhará os autos ao Conselheiro Relator; 

IV - o Conselheiro Relator, quando acolher a manifestação da CCE sobre o 

atendimento das determinações do art. 3°, emitirá despacho sobre o cumprimento do 

art. 89 da Constituição Estadual e encaminhará os autos à Secretaria Geral para 

realizar o quanto disposto nos incisos I e 11 do art. 15; 

V - atendido o despacho do inciso anterior, a Secretaria Geral devolverá os autos à 

CCE competente para fins de instrução; 

VI - caso a manifestação da CCE conclua pelo inadimplemento das condições 

previstas nesta Resolução, os titulares das Unidades Jurisdicionadas serão 

notificados pelo Conselheiro Relator para que, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

regularizem o processo de contas, e quando: 

a) atendida a notificação, o Conselheiro Relator emitirá despacho sobre o 

cumprimento do art. 89 da Constituição Estadual e encaminhará os autos à Secretaria 

Geral para realizar o quanto disposto nos incisos I e 11 do art. 15; 

b) observado o despacho da alínea a, a Secretaria Geral devolverá os autos à CCE 

competente para fins de instrução; 

c) decorrido o prazo previsto no inciso VI sem saneamento das pendências apuradas 

pela CCE, o Conselheiro Relator emitirá despacho circunstanciado apontando os 

itens não cumpridos dos artigos 3° e 4° desta Resolução, bem como a relevância 

da(s) omissão(ões) e submeterá os autos à apreciação do Plenário para que seja 

proferida decisão sobre a publicação do relatório de gestão com ou sem observações, 

conforme o disposto nos incisos I e II do art. 15, remetendo o processo de contas à 

Secretaria Geral; 

d) atendida a alínea c, a Secretaria Geral devolverá os autos à CCE competente para 

instrução. 
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Art. 12. As Coordenadorias de Controle Externo poderão propor aos Conselheiros 

Relatores o destaque, do processo de contas original, da(s) unidade(s), 

administrativa(s) ou gestora(s), com o(s) respectivo(s) responsável(eis), objetivando a 

constituição de novos processos para julgamento em separado, visando à celeridade 

da instrução e julgamento, devendo-se observar o seguinte: 

I - a proposta de destaque deve ser motivada, elencando os achados tipificados 

como grave infração à norma de natureza contábil, financeira , orçamentária, 

operacional e patrimonial ou ato de gestão ilegítimo ou antieconômico de que resulte 

dano ao Erário, relacionando-os ao(s) agente(s) que tenha(m) dado causa ou 

contribuído para essa(s) conduta(s); 

11 - os processos de contas formalizados em decorrência de destaque serão 

distribuídos, por dependência, para a mesma turma relatora do processo original. 

111 - a instrução e tramitação do processo de contas, considerará: 

a) o processo original será composto pelas unidades que não forem destacadas, para 

as quais a aplicação dos procedimentos auditoriais não resultar na constatação de 

achados relevantes, possuindo opinativo da Auditoria pela aprovação, com 

observações ou recomendações; 

b) as unidades que tiverem opinativo da Auditoria pela aprovação com ressalvas; com 

ressalvas e imputação de multa; desaprovação, com ou sem responsabilização 

financeira, cumulada ou não com multa, serão destacadas, por unidade, em 

processos específicos. 

Parágrafo único. Os julgamentos com aprovação ou desaprovação restringir-se-ão 

aos dirigentes máximos das Unidades Jurisdicionadas e a todos aqueles que 

ordenem despesas, cabendo aos demais responsáveis as imputações legais 

previstas, conforme apuração dos respectivos nexos de causalidade. 

Art. 13. Nos processos de contas em que o opinativo da Auditoria for pela aprovação, 

aprovação com observações ou recomendações, sem a indicação de ressalvas ou 

multa, será dispensada a notificação dos responsáveis e o Ministério Público Especial 

de Contas poderá se manifestar oralmente, após a apresentação do relatório pelo 

Conselheiro Relator, nas sessões de julgamento do Tribunal Pleno. 

Art. 14. Os processos de contas somente serão devolvidos em diligência às 

Coordenadorias de Controle Externo, com indicação dos itens ou assuntos que 
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deverão ser objeto de análise ou informação complementar, para pronunciamento 

especializado, quando surgirem fatos novos que venham a ensejar esclarecimentos 

ou procedimentos adicionais de ordem auditorial. 

Parágrafo único. A critério do Relator, a Assessoria Técnico-Jurídica (ATEJ) poderá 

ser ouvida após a notificação dos responsáveis, quando a instrução houver apontado 

para a aprovação com imputação de multa , desaprovação, com ou sem 

responsabilidade financeira, cumulada ou não com multa. 

CAPíTULO IV 


DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL 


Art. 15. De forma a assegurar a transparência e viabilizar o controle social , serão 


divulgados no portal eletrônico do TCE/BA, em 30 de junho de cada ano: 


I - os Relatórios de Gestão apresentados pelas Unidades Jurisdicionadas; 


11 - a relação das Unidades Jurisdicionadas que cumpriram o art. 89 da Constituição 


Estadual quanto ao dever de prestar contas, atendendo os prazos e procedimentos 


previstos nesta Resolução, com as respectivas observações apontadas pelo 


Conselheiro Supervisor, quando for o caso; 


111- a relação dos processos de contas de que trata o art. 10; 


IV - a relação das Unidades Jurisdicionadas com prestação de contas convertidas em 


processo de formalização de prestação de contas. 


Art. 16. O resultado do julgamento dos processos de contas será publicado, por UJ, 


no portal do TCE/BA em até 15 (quinze) dias do trânsito em julgado. 


CAPíTULO V 


DISPOSiÇÕES FINAIS 


Art. 17. As Unidades Jurisdicionadas deverão manter a guarda dos documentos 

comprobatórios de cada exercício, em meio físico ou microfilmado, incluídos os de 

natureza sigilosa, de acordo com os prazos a seguir discriminados, sem prejuízo de 

outros previstos em legislações específicas: 

1-6 (seis) anos, contados a partir da data da publicação da Resolução de que trata o 

art. 10, para as Unidades Jurisdicionadas não relacionadas para constituição de 
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ANEXO I - RELATÓRIO DE GESTÃO 

Estrutura e conteúdo geral 

CAPA 

Nome da Unidade Jurisdicionada (UJ) e exercício da prestação de contas. 

SUMÁRIO 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

1 IDENTIFICAÇÃO E INFORMAÇÕES DA UNIDADE JURISDICIONADA (UJ) 

1.1 Poder, denominação, sigla, natureza jurídica e número do CNPJ. 

1.2 Nome do(s) dirigente(s) máximo(s) no exercício , indicando o período de gestão. 

1.3 
Informações relativas à lei de criação e objetivo, organograma, descrição sucinta das 
principais finalidades e competências de cada área componente da estrutura da UJ. 

2 ÁREA ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

2.1 Análise da execução orçamentária e financeira, informando: 

2.1.1 

A execução da despesa das unidades orçamentárias com o total dos valores orçados 
inicial e atual, empenhado, liquidado, pago e descentralizações concedidas: por 
categoria, grupo, função, programa, projeto/atividade, modalidade, elemento de 
despesa e fonte. 

2.1.2 
IA execução da despesa das unidades gestoras contendo o total empenhado, 
liquidado, pago e descentralizações recebidas. 

2.1.3 O total pago como Despesa de Exercícios Anteriores (DEA), por categoria. 

2.1.4 
No caso de Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista: apresentar as 
ustificativas para eventuais variações ocorridas entre a previsão e realização das 
receitas e a previsão e execução das despesas no exercício. 

3 ÁREA OPERACIONAL 

3.1 

Avaliação dos resultados da UJ, demonstrando sua representatividade em 
relação às metas previstas, detalhando os pontos positivos e negativos e 
medidas adotadas com vistas a sanear eventuais disfunções 
estruturais/conjunturais que prejudicaram ou inviabilizaram a execução das 
ações programadas, apresentando: 

3.1.1 Quadro demonstrativo sintético dos programas prioritários de governo constantes da 
Lei Orçamentária Anual (LOA) sob a responsabilidade da UJ. 

3.1 .2 Descrição dos indicadores utilizados para aferir o desempenho. 

3.1.3 Quadro comparativo sintético entre as metas físicas, orçamentárias e financeiras 
previstas e as executada~. 

3.1.4 
Parecer conclusivo do dirigente máximo quanto à gestão dos programas de governo 
sob sua competência, considerando os aspectos de eficácia, eficiência, economia e 
efetividade. 

3.1.5 
No caso da Secretaria do Planejamento (SEPLAN): apresentar relatório de 
monitoramento e avaliação, quantitativa e qualitativa dos programas prioritários de 
governo, aferindo os resultados obtidos por meio da atuação do Estado. 

4 ~REA ADMINISTRATIVA 
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Análise da gestão e controles das licitações, dispensas, inexigibilidades, 
contratos, convênios, sindicâncias, inquéritos e processos administrativos, 
acompanhada de: 

4.1 

Quadro demonstrativo sintético das licitações, dispensas e inexigibilidades iniciadas, 
4.1 .1 

em andamento ou concluídas no exercício da prestação de contas. 

Quadro demonstrativo sintético dos contratos, contratos de gestão e instrumentos 
congêneres firmados no exercício, bem como o valor contratado atualizado e o total 

4.1 .2 de desembolsos ocorridos; e os vigentes, firmados em exercícios anteriores, bem 
como o valor contratado atualizado e total de desembolsos acumulados e ocorridos no 
exercício. 

Quadro demonstrativo sintético dos convênios e instrumentos congêneres iniciados, 
4.1.3 em andamento ou concluídos no exercício da prestação de contas, bem como o valor 

total conveniado atualizado e de desembolsos acumulados e ocorridos no exercício. 

Quadro demonstrativo sintético das tomadas de contas de convênios iniciadas, em
4.1.3.1 

andamento ou concluídas no exercício. 


Quadro demonstrativo sintético das sindicâncias, inquéritos e processos 

4.1.4 administrativos iniciados, conduzidos ou concluídos no exercício da prestação de 

contas. 

4.1.5 Quadro sintético das delegações de competência promovidas no exercício 

4.2 Análise da situação patrimonial, informando: 

Quadro demonstrativo sintético da movimentação dos bens permanentes: saldo4.2.1 
inicial, entrada, saída e saldo final. 


Resumo do Relatório da Comissão de bens permanentes contendo a situação geral 
4.2.2 
do patrimônio e as recomendações para corrigir as irregularidades apontadas. 

4.3 Análise da situação dos bens de consumo, informando: 

Quadro demonstrativo sintético da movimentação dos bens de consumo: saldo inicial , 4.3.1 
entrada, saída e saldo final. 


Resumo do Relatório da Comissão dos bens de consumo contendo a situação geral 

4.3.2 

do patrimônio e as recomendações para corrigir as irregularidades apontadas. 

5 ÁREA DE PESSOAL 

Análise da gestão do quadro de pessoal, informando os controles da UJ para 
5.1 coibir a acumulação indevida de cargos, funções e empregos públicos, apresen 

tando o que segue: 

Quadro demonstrativo sintético do quantitativo de pessoal em 31/12, por natureza da 5.1.1 
vinculação (estatutário, CLT, terceirizado, REDA, comissionado, à disposição, outros). 

Quadro demonstrativo sintético da evolução anual do total das despesas de pessoal, 
5.1.2 comparativamente com o ano anterior, segregado por: servidores, diretores e mem 

bros de conselhos. 

Quadro demonstrativo sintético da quantidade de pessoal admitido e aposentado no5.1 .3 
exercício. 

Informação quanto à data de entrega da Relação Anual de Informações Sociais 5.1.4 (RAIS). 

5.1 .5 No caso específico de Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista, 
apresentar a remuneração mensal paga aos administradores e membros da diretoria, 
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bem como dos membros do conselho de administração e ·do conselho fiscal por 
reunião. 

6 CONTROLE INTERNO 

6.1 Informação sobre os sistemas, processos, fluxos e controles chave existentes na UJ. 

6.2 
~s Secretarias da Administração (SAEB) e da Fazenda (SEFAZ) deverão apresentar a 
avaliação sobre a utilização e consistência das informações de cada um dos sistemas 
corporativos por elas geridos. 

7 CONTROLE EXTERNO 

7.1 
Informação sobre as providências adotadas com relação às determinações e 
recomendações proferidas pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia nos últimos 2 
(dois) exercícios, quando couber. 

7.2 Relação dos órgãos de controle, a exemplo da AGE, CGU, TCU, DENASUS, Auditoria 
do SUS, que realizaram auditoria na UJ. 

8 ~SSINATURA, LOCAL E DATA 

Assinatura do dirigente máximo da UJ. 
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ANEXO 11- ROL DE RESPONSÁVEIS 
(Planilha disponibilizada no sistema PrestContas do TCE/BA) 

Responsáveis Descrição 

• Nome completo 

• Unidade
Dirigente máximo 

• Cargo 
Ordenador(es) de despesa • CPF 

Titulares(s) de diretoria • RG/Órgão expedidor 

• Matrícula 
Titular de unidade administrativa de nível 

• Endereço e telefone institucional hierárquico imediatamente inferior ao do 
dirigente máximo • Endereço e telefone residencial 

• E-mailMembro(s) de órgão colegiado 

• Período (exercício ou gestão) 

• Ato de nomeação (nO e data de publicação) 

• Ato de exoneração (nO e data de publicação), 
se houver 
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ANEXO III-AGENTES INDICADOS PELO DIRIGENTE MÁXIMO (art, 6°, §1°) 
(Planilha disponibilizada no sistema PrestContas do TCE/BA) 

Responsáveis 

• 	 Nome completo 

• 	 Unidade 

• 	 Cargo 

• 	 CPF 

• 	 RG/Órgão expedidor 

• 	 Matrícula 

• Endereço e telefone institucional 

• 	 Endereço e telefone residencial 

• 	 E-mail 

• 	 Período (exercício ou gestão) 

• 	 Ato de nomeação (nO e data de publicação) 

• 	 Ato de exoneração (nO e data de publicação), se houver 

• 	 Descrição da infração à norma de natureza contábil , financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial , que gere, por culpa ou dolo, dano ao Erário 

• 	 Data/período da ocorrência 

• 	 Dispositivo legal infringido 

• 	 Entidade convenente, quando for o caso 

• 	 Número do Convênio, se for o caso 
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ANEXO IV - LICITAÇÕES, DISPENSAS, INEXIGIBILIDADES, CONTRATOS, 
SINDICÂNCIAS, INQUÉRITOS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 
(Planilha disponibilizada no sistema PrestContas do TCE/BA) 

1 

LICITAÇÕES 

• Código e nome da unidade orçamentária 
• Código e nome da unidade gestora 
• Modalidade 
• Número 
• Objeto 
• Situação (cancelada, em andamento, homologada, revogada, anulada, em 

revisão, em elaboração, suspensa ou deserta) 
• Empresa vencedora 
• Valor 
• Número do contrato, se aplicável 

2 

DISPENSAS 

• Código e nome da unidade orçamentária 
• Código e nome da unidade gestora 
• Objeto 
• Fundamento legal 
• Valor 
• Número do processo 
• Nome do credor 
• Número do contrato, se aplicável 

3 

INEXIGIBILIDADES 

• Código e nome da unidade orçamentária 
• Código e nome da unidade gestora 
• Objeto 
• Fundamento legal 
• Valor 
• Número do processo 
• Nome do credor 
• Número do contrato, se aplicável 

4 
CONTRATOS, CONTRATOS DE GESTÃO E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

• Código e nome da unidade orçamentária 
• Código e nome da unidade gestora 
• Contratado 
• CPF/CNPJ 
• Número 
• Objeto 
• Data de publicação no DOE 
• Número e modalidade da licitação 
• Vigência: datas de início e fim 
• Valor inicial 
• Valor atual 
• Quantidade de aditivos 
• Desembolso no exercício 
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• Desembolso acumulado 

5 

SINDICÂNCIAS, INQUÉRITOS E PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

• Unidade responsável 
• Número do processo 
• Tipo (inquérito, sindicância ou processo administrativo) 
• Data de publicação 
• Motivo 
• Estágio atual (em andamento, paralisado ou concluído) 
• Resultado 
• Responsável( eis) 
• Valor do dano ao Erário 
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ANEXO V - FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO 

ELEMENTOS DO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO A SEREM AVALIADOS VALORES 

Ambiente de Controle 1 2 3 4 5 

1. Existe setor de controle interno na estrutura da UJ formalmente instituído. 

2. Os procedimentos e as instruções operacionais são padronizados e estão postos em 
documentos formais. 

3. A alta administração percebe os controles internos como essenciais à consecução 
dos objetivos da unidade e dão suporte adequado ao seu funcionamento. 

4. Os controles internos adotados contribuem para a consecução dos resultados 
planejados pela UJ . 

5. Os mecanismos gerais de controle instituídos pela UJ são percebidos por todos os 
servidores e funcionários nos diversos níveis da estrutura da unidade. 

6. As atividades de controle adotadas para as diversas áreas estão diretamente 
relacionadas com os objetivos de controle da UJ . 

7. O controle interno da UJ é constantemente monitorado para avaliar sua validade e 
qualidade ao longo do tempo. 

8. O controle interno da UJ tem sido considerado adequado e efetivo pelas avaliações 
sofridas. 

9. O controle interno da UJ tem contribuído para a melhoria de seu desempenho. 

10. As delegações de autoridade e de competência são acompanhadas de definições 
claras das responsabilidades. 

11 . Existe adequada segregação de funções nos processos e atividades da 
competência da UJ . 

12. Os objetivos e metas da UJ estão formalizados. 

13. Existe procedimento relativo à ocorrência de fraudes e perdas que sejam 
decorrentes de fragilidades nos processos internos da unidade. 

14. Existe acompanhamento do setor de controle interno quanto à instauração de 
procedimentos disciplinares para apurar responsabilidades, aplicar sanções e exigir 
eventuais ressarcimentos. 

15. Existem normas ou regulamentos para as atividades de guarda, estoque e 
inventário de bens e valores de responsabilidade da UJ . 

16. Existem políticas e ações, de natureza preventiva ou de detecção, para diminuir os 
riscos e alcançar os objetivos da UJ, claramente estabelecidas. 

17. Existem Relatórios Gerenciais com qualidade e abrangência suficientes para 
permitir ao gestor tomar as decisões apropriadas, precisas e tempestivas . 

18. As informações disponíveis nos Relatórios Gerenciais alcançam, tempestivamente, 
as unidades internas e pessoas da UJ . 

19. Existe código formalizado de ética ou de conduta na UJ. 

Análise Crítica: 

Escala de valores da avallaçao: 
(1) Totalmente inválida: significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente nao observado no contexto da UJ. 
(2) Parcialmente inválida: significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ , porém, em sua minoria. 
(3) Neutra: significa que nao há como avaliar se o conteúdo da afirmativa é ou não observado no contexto da UJ. 
(4) Parcialmente válida: significa que o conteúdo da afirmativa é parcialmente observado no contexto da UJ, porém, em sua maioria. 
(5) Totalmente válido: significa que o conteúdo da afirmativa é integralmente observado no contexto da UJ . 

Salvador, __ de _________ de 

Nome do Responsável: _______________________ 
Cargo: ______________________________ 
Assinatura: ____________________________________________________________ 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO QUANTO À CONSISTÊNCIA E INTEGRIDADE DO 

CONTROLE INTERNO DA UJ 


Declaramos que a estrutura de controle interno da(o) ____________ 

(nome da UJ), incluindo pessoal, normas, procedimentos e rotinas em uso, durante o 

exercício de possibilitou à Administração: 

1. o cumprimento das leis e normativos 

( ) elementos suficientes 


( ) elementos suficientes, exceto quanto_____ 


( ) elementos totalmente insuficientes ______ 


2. o monitoramento das atividades administrativas, financeiras e operacionais 

( ) elementos suficientes 


( ) elementos suficientes, exceto quanto _____ 


( ) elementos totalmente insuficientes ______ 


3. o monitoramento e a avaliação das metas estabelecidas nos instrumentos de 
planejamento da UJ 

( ) elementos suficientes 


( ) elementos suficientes, exceto quanto_____ 


( ) elementos totalmente insuficientes ______ 


4. a observância aos princípios constitucionais de economicidade e eficiência 
( ) elementos suficientes 

( ) elementos suficientes, exceto quanto_____ 


( ) elementos totalmente insuficientes 


Salvador, __ de _________ de __ 

Nome do Dirigente máximo da UJ : ___________________ 
Assinatura : 

Nome do Auditor Interno (se houver): __________________ 

Assinatura: 

Nome do Contador (quando aplicável) : _________________ 

Assinatura: 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

SISTÊMICAS 


Eu, ____________, titular da __________(nome da 

Secretaria/Órgão), CPF nO______, declaro ao Tribunal de Contas do Estado 

da Bahia que todas as informações referentes a licitações, dispensas, inexigibilidades 

e contratos, relativas ao exercício financeiro de _____, estão disponíveis e 

atualizadas, respectivamente, no(s) 

sistema(s)______________, do Estado da Bahia. 

Salvador, _ de _____ de __ 

(Assinatura) 
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ANEXO VIII - CONTEÚDO ESPECíFICO PARA OS FUNDOS ESTADUAIS (art. 3°, 
§1°) 

1 

Plano de aplicação: 

• Identificação do Fundo 
• Fonte de recurso 
• Valor recebido 
• Valor aplicado 
• Saldo a aplicar 

2 Quadro demonstrando a movimentação de recursos ocorrida no exercício, discriminando 
de forma sintética as aplicações realizadas no exercício. 

3 Pronunciamento do Conselho sobre a gestão do Fundo. 
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ANEXO IX - CONTEÚDO ESPECíFICO PARA AS EMPRESAS PÚBLICAS E 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA (art. 3°, §1°) 

1 
Demonstrações Financeiras indicadas no art. 176 da Lei Federal nO 6.404/1976, com as 
alterações posteriores. 

2 Demonstrativo contendo os recursos transferidos pelo Estado. 

3 

Demonstrativo de créditos vencidos (planilha eletrônica): 

• Nome do devedor 
• Descrição do crédito 
• Valor 
• Data do vencimento 
• Razões do não recebimento 
• Providências adotadas 

4 

Demonstrativo de dívidas vencidas (planilha eletrônica): 

• Nome do credor 
• Descrição da dívida 
• Valor 
• Data do vencimento 
• Razõesdonãopagamen~ 

• Providências adotadas 

5 Relatório das auditorias interna e externa, quando houver. 

6 
Cópia da Ata das reuniões dos Conselhos de Administração e Fiscal em que foram 
apreciadas as contas. 

7 Cópia da Ata da Assembleia Geral em que foram apreciadas as contas. 

8 

Relação das ações judiciais existentes (planilha eletrônica) : 
• Número do processo 
• Nome do autor e réu 
• Data da abertura da ação 
• Natureza 
• Objeto 
• Valor 
• Estágio atual com indicação da instância 
• Foro de tramitação 
• Análise sintética sobre a perspectiva de sucesso ou perda das ações 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA 




TCE 

--GABINETE DO CONSELHEIRO ZEZÉU RIBEIRO 

ANEXO X - CONTEÚDO ESPECíFICO PARA A SEFAZ 

DECLARAÇÃO DO REGISTRO DE ENCERRAMENTO DO EXERCíCIO NO FIPLAN 
(art. 3°, §1°) 

Eu, , titular da Secretária da Fazenda 

do Estado da Bahia, CPF n° , responsável pela gestão do Sistema 

Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN), declaro que o 

encerramento do referido Sistema, no que concerne ao registro contábil e financeiro 

dos atos e fatos realizados pelas unidades orçamentárias e gestoras do Estado da 

Bahia, no exercício ___, ocorreu em __,_,__. 

Os lançamentos efetuados posteriormente serão objeto de relatório detalhado, a ser 

enviado a este TCE'BA, no máximo, 30 dias após a ocorrência. 

Salvador, _ de ______ de __ 

(Assinatura) 
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processo de contas no exercício; 

11 - 5 (cinco) anos, contados a partir da data do julgamento das contas dos 

responsáveis pelo TCE/BA, para as Unidades Jurisdicionadas relacionadas para 

constituição de processo de contas no exercício. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput deste artigo poderá 

sujeitar o responsável à sanção pecuniária, nos termos da Lei Orgânica e do 

Regimento Interno deste TCE/BA, sem prejuízo da instauração de tomada de contas 

para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano ao 

Erário, se for o caso. 

Art. 18. Especificamente para as prestações de contas relativas ao exercício de 2014, 

o resultado das análises auditoriais dos Anexos V e VI, não serão considerados para 

fins de julgamento. 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados 

os arts. 17 a 21 da Resolução nO 012/1993, as Resoluções nOS 97/1994, 137/2000, 

89/2002, 20/2003, 63/2003, 15/2004 e demais disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 14 de outubro de 2014. 

O CARMO GAL VÃO DO AMARAL 
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